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13 - DESEMBOLSOS
O primeiro desembolso deverá ser efetuado em até doze

meses, contados a partir da data de assinatura do contrato.
13.1 Em caráter excepcional, o Agente Operador poderá au-

torizar a prorrogação do primeiro desembolso por até 12 (doze) me-
ses, comunicando ao Gestor da Aplicação, a prorrogação efetuada, no
prazo de até 15 dias a contar da data da autorização.

13.2 O início do desembolso de qualquer empreendimento
fica condicionado à apresentação de licença de instalação fornecida
pelo órgão de meio ambiente competente, quando assim couber.

13.3 Sob sua inteira responsabilidade, o Mutuário poderá
executar, antes da contratação do financiamento, obras e serviços
integrantes de empreendimento cuja proposta de financiamento tenha
sido objeto de enquadramento pelo Gestor da Aplicação.

13.3.1 A critério do Agente Operador, por solicitação do
Mutuário, os recursos assim aplicados poderão ser aceitos como an-
tecipação de contrapartida ou de desembolso de valores do finan-
ciamento, desde que acompanhados, vistoriados e aceitos pelo Agente
Financeiro, com o fim de atestar o estágio físico e o valor das obras
executadas.

13.4 Constituem condição para a liberação da última parcela
de desembolso do financiamento a apresentação pelo Mutuário de
Relatório Final de Implantação do empreendimento acompanhado
de:

a) atestado pelo Prestador do Serviço da plena funciona-
lidade do empreendimento e de que o mesmo se apresenta em con-
dições adequadas para operação;

b) comprovação de recebimento e aprovação pelo Prestador
do Serviço do cadastro técnico do empreendimento; e

c) comprovação do atendimento dos demais requisitos exi-
gidos pelo Agente Operador e pelo Agente Financeiro.

14 - ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PRO-
GRAMA

14.1 Nos termos de Instrução Normativa específica, o Agen-
te Operador apresentará ao Gestor da Aplicação relatórios gerenciais
mensais contendo informação e dados relevantes sobre os empre-
endimentos selecionados para contratação, contratados aguardando
inicio da execução, em execução, paralisados, concluídos e em outras
situações, de forma a permitir a avaliação do Programa SANEA-
MENTO PARA TODOS.

14.2 A análise e autorização das alterações de metas físicas
relativas aos empreendimentos financiados no âmbito do Programa
SANEAMENTO PARA TODOS serão de responsabilidade do Agente
Operador, preservado o objeto do contrato e procedida comunicação
ao Gestor da Aplicação, no prazo de 15 dias.

15 - DISPOSIÇÕES FINAIS
O não atendimento por Mutuário de compromisso ou con-

dicionalidade com vencimento posterior à data da contratação da
operação de crédito implicará em suspensão temporária da capacidade
de contratar novos financiamentos pelo Mutuário em questão.

Em situações em que o atendimento do compromisso esteja
em andamento, esta disposição poderá ser suspensa pelo Gestor da
Aplicação, por até 12 (doze) meses, mediante requerimento do Mu-
tuário.

Além do disposto na presente Instrução Normativa, os Mu-
tuários deverão observar as demais condições previstas nos regu-
lamentos do respectivo Agente Financeiro.

ANEXO II - APÊNDICE 1

CRONOGRAMA PARA HABILITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DE
OPERAÇÕES DE CRÉDITO EM 2009 E 2010 - MODALIDADE

DE MANEJO DE ÁGUAS PLUVIAIS

P R O C E D I M E N TO PRAZOS
INÍCIO TÉRMINO

Cadastro das propostas das operações de crédito dos empre-
endimentos relacionados nos Protocolos de Cooperação Fede-
rativa

15/06/09 19/06/09

Complementação e verificação das informações constantes da
proposta pelo Proponente/Mutuário

22/06/09 03/07/09

Entrega da documentação e projetos básicos ou executivos ao
agente financeiro

22/06/09 31/07/09

Validação da proposta pelo agente financeiro 22/06/09 30/09/09
Emissão dos termos de habilitação pela SNSA/MCIDADES 22/06/09 09/10/09
Data limite de abertura de processo na STN/MF 0 6 / 11 / 0 9
Data limite de entrega de documentos complementares na
STN/MF

11 / 1 2 / 0 9

Data limite para a emissão de autorização pela STN/MF 31/12//09

ANEXO III

PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC
PROGRAMA SANEAMENTO PARA TODOS - FGTS

MUTUÁRIOS PÚBLICOS
DIRETRIZES PARA O TRABALHO SÓCIO-AMBIENTAL

1 - OBJETO
Este Anexo define diretrizes para a implementação do tra-

balho socioambiental no âmbito da execução dos empreendimentos
em saneamento básico, realizados por intermédio dos programas e
ações da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental. Nesse sen-
tido, estas orientações integram o conjunto de normativos que re-
gulamentam a sistemática de repasse de recursos pelo poder público
federal para tais investimentos, seja de recursos do Orçamento Geral
da União ou de recursos onerosos.

Essas diretrizes gerais não excluem a possibilidade de que
sejam criadas instruções específicas para o desenvolvimento do tra-
balho socioambiental.

As diretrizes constantes deste anexo buscam subsidiar:
1.O planejamento e a execução do trabalho socioambiental

integrante dos investimentos/empreendimentos custeados com recur-
sos federais para saneamento básico;

2.A atuação dos agentes financiadores na análise técnica dos
pleitos e no monitoramento das ações socioambientais desenvolvi-
das.

O trabalho socioambiental compreende um conjunto de ações
educativas e de mobilização social, planejadas e desenvolvidas pelo
proponente em função das obras contratadas, tendo como objetivo
promover a sustentabilidade sócio-econômica e ambiental do em-
preendimento, assim como qualificar e aperfeiçoar os investimentos
em saneamento. Observadas as características do empreendimento e o
perfil da população beneficiária, as atividades desenvolvidas pelo
trabalho socioambiental têm a função de incentivar a gestão par-
ticipativa por meio da criação de mecanismos capazes de viabilizar a
participação da população nos processos de decisão e manutenção dos
bens/serviços empreendidos para adequá-los à realidade socioeco-
nômica e cultural e às reais prioridades dos grupos sociais aten-
didos.

As atividades a serem desenvolvidas abrangem iniciativas de
educação ambiental voltadas para os componentes do saneamento
básico, observando abordagem interdisciplinar, bem como ações de
caráter sócio-educativo direcionadas à mobilização social, organiza-
ção comunitária, geração de trabalho e renda, sempre com a pers-
pectiva de busca de sustentabilidade nas relações estabelecidas entre
as pessoas e o ambiente onde vivem.

As ações de Educação Ambiental induzidas e apoiadas pelos
Programas da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental devem
observar as diretrizes e princípios da Política Nacional de Educação
Ambiental - PNEA (instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de
1999, e regulamentada pelo Decreto nº 4.281, de 25 de junho de
2002), e do Programa Nacional de Educação Ambiental (ProNEA).

2 - APLICABILIDADE
O desenvolvimento do trabalho socioambiental faz-se ne-

cessário sempre que um empreendimento de saneamento provocar
mudanças nas condições de vida da população, assim como na re-
lação e condições de acesso das pessoas aos serviços de sanea-
mento.

Torna-se imprescindível especialmente nas modalidades de
saneamento básico abaixo relacionadas, consideradas de alto impacto
social e ambiental:

a) Elaboração ou revisão de planos municipais ou regionais
de saneamento básico e estudos de concepção para os empreen-
dimentos de saneamento básico;

b) Desenvolvimento Institucional, quando as ações previstas
interferirem ou provocarem mudança direta ou indireta no cotidiano
dos usuários, no acesso e uso dos serviços prestados ou depender do
envolvimento da sociedade; cabendo, portanto, ao agente financeiro
avaliar a necessidade de sua realização ou ratificar a justificativa para
sua inexigibilidade;

c) Saneamento Integrado em todas as iniciativas previstas.
Modalidade em que, complementarmente, recomenda-se observar as
diretrizes estabelecidas para o desenvolvimento do trabalho socioam-
biental contidas nos programas e ações da Secretaria Nacional de
Habitação. ;

d) Abastecimento de Água: nos projetos que envolvam as
diversas etapas do sistema, quando provocarem mudança direta nas
relações dos usuários com os serviços prestados. Necessariamente,
quando ocorrer a implantação ou substituição de redes de distri-
buição, ligação domiciliar e intra-domiciliar e promovam o acesso
e/ou mudanças no uso dos serviços;

e) Esgotamento Sanitário: na implementação, substituição e
recuperação de soluções de tratamento, redes coletoras e demais com-
ponentes do sistema, quando provocarem mudança direta nas relações
dos usuários com os serviços prestados. Em especial, nos projetos de
sistemas condominiais, de ligações ou instalações domiciliares e in-
tra-domiciliares e soluções individuais de esgotamento sanitário em
localidades de baixa renda;

f) Manejo de Resíduos Sólidos2: nos projetos que envolvem
erradicação de lixões, implantação/ampliação de sistema e/ou ins-
talações de apoio à coleta seletiva, triagem, reciclagem e à prestação
de serviços; e urbanização do entorno de instalações de tratamento,
destinação ou transbordo;

g) Drenagem Urbana Sustentável e Manejo de Águas Plu-
viais: nos projetos que envolvem a implantação e ampliação de sis-
temas e intervenções que provoquem interferências diretas nas con-
dições de vida da população;

h) Outras situações, conforme avaliação do agente finan-
ceiro.

2.1 Havendo a necessidade de reassentamento/remanejamen-
to/remoção de famílias para a efetivação dos empreendimentos, de-
vem ser apresentadas ações para esse fim no projeto de trabalho
socioambiental.

2 Quando envolver empreendimentos que contemplem ações
junto a catadores de materiais recicláveis, o TSA deve prever ini-
ciativas em parceria com a assistência social, viabilizando inclusão
social e emancipação econômica.

3 - DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO DO
TRABALHO SOCIOAMBIENTAL

O trabalho socioambiental deve incorporar as atividades de
educação ambiental na implementação das ações de saneamento, ob-
jetivando contribuir permanentemente para o exercício do controle
social, por meio do envolvimento efetivo da comunidade para a qual
o serviço será prestado, desde o planejamento ao monitoramento e a
avaliação, como forma de garantir sustentabilidade para a ação pú-
blica, priorizando os objetivos relacionados à modalidade da inter-
venção.

As atividades propostas devem buscar a articulação da ação
educativa com as políticas públicas correlatas, como os instrumentos
de planejamento destacando-se: Plano Diretor Municipal, o Plano
Municipal de Saneamento Básico, o Plano de Recursos Hídricos ou
de Bacia hidrográfica e Planos de Desenvolvimento Regional, quando
existentes. Devem, ainda, observar as recomendações contidas nas
resoluções 25 e 34 do Conselho das Cidades sobre participação social
no âmbito das políticas para o desenvolvimento urbano, conforme
estabelecido no Estatuto da Cidade.

Nesse sentido, alguns aspectos considerados relevantes são
apresentados como diretrizes orientadoras para o desenvolvimento
dos trabalhos socioambientais:

a) Incentivo e Valorização do desenvolvimento e da uti-
lização de tecnologias sociais sustentáveis1 em Saneamento Básico -
As ações desenvolvidas por meio dos trabalhos socioambientais de-
vem proporcionar a reflexão sobre a forma como a comunidade tem
se relacionado com o saneamento, incluindo a discussão sobre a
eficácia da metodologia e infra-estrutura utilizada de forma conven-
cional. A identificação e a utilização de alternativas tecnológicas que
levem em consideração o conhecimento popular e a aplicação de
técnicas simples, de baixo custo e impacto, e que podem ser mais
apropriadas e eficientes frente à realidade de uma dada localidade,
deve estar presente na pauta dos grupos que atuam na implementação
dos trabalhos socioambientais.

b) Ênfase na escala local e gestão comunitária - As ações
propostas no desenvolvimento dos trabalhos socioambientais devem
observar em seu planejamento a necessidade de construção coletiva
de soluções adequadas ao contexto em que está inserido, bem como a
constituição e o fortalecimento de foros e espaços de tomadas de
decisão local compreendendo que a participação comunitária é fa-
cilitada nesta escala, onde os laços territoriais, econômicos e culturais
fortemente ligados às noções de identidade e pertencimento estão
presentes e marcantes.

c) Orientação pelas dimensões da sustentabilidade - Para que
o trabalho socioambiental contribua de fato para a sustentabilidade
dos empreendimentos, é fundamental considerar em seu planejamento
as múltiplas dimensões envolvidas, sejam elas de natureza política,
econômica, ambiental, ética, social, tecnológica ou cultural, obser-
vando ainda o acúmulo e aprendizados de experiências anteriores na
condução de processos semelhantes.

d) Respeito ao regionalismo e às culturas locais - O perfil
das atividades educativas desenvolvidas, bem como os meios e ins-
trumentos de comunicação utilizados, e os materiais didáticos, me-
todologias e estratégias a serem adotadas no desenvolvimento dos
trabalhos socioambientais devem considerar as peculiaridades de cada
contexto, utilizar linguagem adequada, respeitar as tradições, cos-
tumes e valores locais e expressar a diversidade cultural presente na
região, proporcionando uma riqueza de olhares e percepções sobre a
realidade que deve ser observada na condução de todo o processo.

e) Incentivo à Participação Comunitária, Mobilização Social
e Educomunicação2 - Buscando qualificar a operacionalização dos
empreendimentos é fundamental estimular os diversos atores sociais
envolvidos para interagir de forma articulada e propositiva no de-
senvolvimento do trabalho socioambiental, desde o seu planejamento
até sua implementação, com o intuito de fortalecer as bases as-
sociativas e os processos de construção coletiva da informação, uti-
lizando-a de forma educadora nos meios e instrumentos de comu-
nicação mais influentes e adequados ao contexto local.

f) Controle social - Para que o controle social dos em-
preendimentos em saneamento torne-se de fato atitude concreta, é
fundamental promover e apoiar a estruturação dos mecanismos de
controle social existentes, conforme definição da Lei 11.445/07 - Lei
Federal do Saneamento Básico, fomentando a construção de canais de
comunicação e de diálogo entre a sociedade civil e o poder público
local, com o intuito de assegurar à sociedade informações, repre-
sentações técnicas e participação nos processos de formulação de
políticas, assim como de planejamento e de avaliação relacionados
aos serviços públicos de saneamento básico.

g) Articulação com organizações públicas e da sociedade
civil: o trabalho socioambiental deverá promover parcerias com or-
ganizações públicas e da sociedade civil para atendimento das ne-
cessidades das famílias beneficiadas, tendo em vista a possibilidade
de potencializar e internalizar o desenvolvimento das atividades so-
cioambientais nas comunidades beneficiadas, mesmo após a conclu-
são do empreendimento. Essa diretriz tem como objetivo propor-
cionar a sustentabilidade econômica e social das intervenções, ao
reforçar as atividades e estruturas existentes no município, de forma a
contribuir para melhorar o acesso das famílias aos serviços de edu-
cação, saúde, esporte, lazer, cultura, assistência social, segurança ali-
mentar e segurança pública.




